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CONTRATO 207/2025 
 

CONTRATAÇÃO PARA 
APRESENTAÇÃO DA BANDA 
“CRACKER BLUES” – EVENTO 
RURAL PRIDE KUSTOM KULTURE 
2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE 
PINDAMONHANGABA E A EMPRESA 
FABIO ALMEIDA DE ANDRADE 
19346863870. 

 
Pelo presente instrumento contratual que entre si celebram, de um lado o 
MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA, pessoa jurídica de direito público, com 
sede nessa cidade, na Avenida Nossa Senhora do Bom Sucesso, nº 1400, Bairro Alto 
do Cardoso, inscrita no CNPJ sob nº 45.226.214/0001-19, neste ato representada 
pela sua Secretária Municipal de Cultura e Turismo, Sra. REBECA REZENDE 
GUARAGNA GUEDES, brasileira, casada, Funcionária Pública, portadora da cédula 
de identidade nº 29.999.001-1, e do CPF nº 307.054.888-10, residente e domiciliada 
na cidade de Pindamonhangaba – SP, na Rua das Begônias, nº 88, Reserva Bom 
Sucesso, doravante simplesmente designada CONTRATANTE, e de outro a empresa 
FABIO ALMEIDA DE ANDRADE 19346863870, pessoa jurídica de direito privado 
legalmente constituída, com sede na rua João Ribeiro do Vale Nº 87, Jardim Nossa 
Senhora do Carmo, São Paulo - SP, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
48.681.747/0001-89, Inscrição Estadual Isenta, neste ato representado pelo Sr. 
FABIO ALMEIDA DE ANDRADE, portador da Cédula de Identidade nº 28.697.165-
3 - SSP, inscrito no CPF 193.468.638-70, doravante simplesmente designada como 
CONTRATADA, nesta e na melhor forma de direito, firmam o presente contrato, 
nos termos expressos na INEXIGIBILIDADE Nº 037/2025 (PMP Nº 
15.674/2025), artigo 74, inciso II da Lei 14.133/2021 e suas alterações e do artigo 
132, § 2º do decreto municipal 6545/2023, não podendo daquele se desvincular, sob 
nenhum pretexto, com as seguintes cláusulas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Conforme detalhado na solicitação de compra nº 1891/2025 de 25/06/2025, o 
presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DA 
BANDA “CRACKER BLUES” – EVENTO RURAL PRIDE KUSTOM KULTURE 
2025. 
1.1.1 

Data Horário Local 

02/08/2025 22h 
Hotel Fazenda Pé da Serra - Rod. 

Dr. Caio Gomes Figueiredo, km 157, 
Pindamonhangaba-SP 

 
1.2. Considera-se integrante do presente contrato, como se nele estivesse transcrito, 
o documento a seguir relacionado, o qual, nesse ato, as partes declaram conhecer e 
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aceitar: a respectiva proposta elaborada e apresentada pela CONTRATADA, Termo 
de Referência e eventuais anexos dos documentos supra citados. 
1.3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
1.4. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostilamento, dispensada a celebração de aditivo, conforme situações 
previstas no artigo 136 da Lei 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO 
 
2.1. Os serviços deverão ser executados nos prazos e de acordo com as 
especificações técnicas contidas no Termo de Referência que integra o presente 
contrato para todos os fins. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 

3.1. O objeto desse contrato somente será recebido, nos termos do art. 140, inciso I 
e parágrafos, da Lei Federal nº 14.133/2021, se estiver plenamente de acordo com 
as especificações constantes dos documentos citados em 1.2.  
3.2. A CONTRATADA obriga-se a trocar, às suas expensas, desde que mediante 
incontestável prova documental do não cumprimento do seu programa mensal, 
hipótese em que não ocorrerá o pagamento enquanto não for satisfeito o objeto do 
contrato. 
3.3. A entrega será realizada conforme programação da CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, DOS RECURSOS E DO PAGAMENTO 
 
4.1. O valor total do presente contrato é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sendo: 
4.2 O presente contrato onerará os recursos reservados nos elementos de despesa 
do orçamento da CONTRATANTE na dotação orçamentária Ficha 748 nº 
01.14|01.14.20|13|392|0013|2050|3.3.90.39.99|01|110.0000, empenho nº 
11021/2025. 
4.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis pela CONTRATANTE 
com a apresentação pela CONTRATADA da competente documental fiscal 
devidamente atestada pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.  
4.4 Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o 
prazo para pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização 
dessa documentação. 
4.5 Transcorrido o prazo para pagamento, o mesmo será efetivado pela Tesouraria 
na forma eletrônica. Não serão aceitas cobranças através da rede bancária - única e 
exclusivamente em carteira. 
 

CLÁUSULA QUINTA - PRAZOS DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
5.1. A vigência do contrato será até 02/10/2025. 
5.2. Não haverá prorrogação. 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
6.1 DA CONTRATADA: 
6.1.1. Fornecer o serviço objeto desse contrato, condicionado ao recebimento da 
imediata contraprestação, nas condições previstas no processo e na respectiva 
proposta.  
6.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
respectivo procedimento licitatório. 
6.1.3. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
da infortunística do trabalho, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução 
desse contrato. A inadimplência da CONTRATADA, com referência a estes encargos, 
não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do contrato. 
6.1.4. Fazer prova, antes da quitação de cada fatura, da regularidade para com o 
INSS - Instituto Nacional do Seguro Social mediante a apresentação de CND - 
Certidão Negativa de Débito em vigor, bem como perante o FGTS - Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, nos mesmos moldes. 
6.1.5. Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, por quaisquer danos e 
ou prejuízos materiais ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus 
empregados ou preposto, ao CONTRATANTE ou a terceiros. 
6.1.6. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116). 
6.1.7. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
6.1.8. Não transferir a outrem ou subcontratar, no todo ou em parte, o presente 
contrato. Não subcontratar empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles 
que tenham justificado a inexigibilidade; 
6.1.9. Executar fielmente o contrato avençado, de acordo com as condições 
previstas, no Termo de Referência, sua proposta e demais atos anexos ao processo 
de contratação direta, que são parte integrante deste instrumento independente de 
transcrição; 
6.1.10. Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-la na 
execução do contrato; 
6.1.11. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
6.1.12. Demais obrigações estão descritas no Termo de Referência. 
6.2. DA CONTRATANTE: 
6.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidor(es) 
especialmente designado(s) conforme determina o artigo 117 da Lei nº 14.133/21 
6.2.2. Efetivar a satisfação do crédito da CONTRATADA, nos precisos termos 
dispostos neste instrumento. 
6.2.3. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados 
pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto do presente pacto. 
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6.2.4. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada 
na execução do objeto, utilizando-se da forma escrita, para que esta possa tomar as 
medidas necessárias. 
6.2.5. Zelar pelo conteúdo dos produtos contratados, não transferindo acesso ou 
divulgando seu conteúdo a terceiros, sem prévia e expressa autorização da 
CONTRATADA. 
6.2.6. Notificar à CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre a intenção de 
aplicação de multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
6.2.7. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que 
atendidas as obrigações contratuais; 
6.2.8. Os representantes da administração anotarão em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos observados, nos termos do artigo 117, § 1°, da 
Lei 14.133/2; 
6.2.9. As decisões que ultrapassarem a competência do(s) representante(s) serão 
encaminhadas a gestora da pasta para as devidas providências, conforme dispõe o 
artigo 117, § 2°, da Lei 14.133/21; 
6.2.10. Verificar e fiscalizar as condições técnicas da CONTRATADA, visando 
estabelecer controle de qualidade do objeto a ser entregue. 
6.2.11. Demais obrigações estão descritas no Termo de Referência. 
6.3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES QUANTO AOS DADOS 
PESSOAIS: 
6.3.1. Ficam as partes comprometidas em proteger os direitos fundamentais de 
liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 
relativos ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, garantindo 
que: 
6.3.1.1. Os dados pessoais tratados tomaram por base a legislação vigente 
sobre proteção de dados, nas hipóteses dos Arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às 
quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 
informados ao titular. 
6.3.1.2. Os dados tratados ficam limitados às atividades necessárias para atingir 
a finalidade de execução, ressalvado o tratamento para operação da CONTRATADA. 
6.3.1.3. Os dados coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços 
especificados neste contrato e operações da CONTRATADA, e poderão ser 
compartilhados com terceiros quando necessário à própria prestação do serviço, 
sendo que, netes casos, será exigido do terceiro o compromisso com a privacidade e 
proteção dos dados compartilhados; 
6.3.1.4. Os dados obtidos em razão desse contrato serão armazenados em um 
banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na 
aplicação de acesso (log) e adequado controle de acesso, sendo vedado o 
compartilhamento desses dados com terceiros, ressalvada a hipótese da alínea “3”; 
6.3.1.5. Os dados sensíveis só podem ser tratados nas hipóteses do art. 11 da 
LGPD, devendo ser observados suas permissões, vedações, compartilhamento e 
comunicação. 
6.3.1.6. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de 
utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA 
interromperá o tratamento dos Dados Pessoais obtidos através da prestação dos 
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serviços, e sob instruções e na medida do determinado pela contratante, eliminará 
completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em 
formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados 
para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD. 
6.3.2. CONTRATADA e CONTRATANTE atuarão em conjunto no cumprimento das 
obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas 
Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de 
requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de 
controle administrativo; 
6.3.3. O “Encarregado” ou “DPO” da CONTRATADA manterá contato formal com o 
Encarregado da CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência 
de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, 
para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento 
das autoridades competentes. 
6.3.4. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido 
neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da 
LGPD. 
6.3.5. Em relação ao cumprimento de obrigações referentes a LGPD, a 
CONTRATADA cooperará com a CONTRATANTE atuarão em conjunto para que os 
direitos dos titulares possam ser exercidos. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 
 

7.1 Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar 
ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de 
outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
8.1. A extinção do presente Termo de Contrato nos termos do artigo 138 da Lei nº 
14.133/2021 poderá ocorrer:  
8.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
8.1.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 
mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
Administração; 
8.1.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 
ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
8.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à prévia ampla defesa e ao contraditório, nos termos do 
artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, as seguintes situações: 
8.2.1. O não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
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8.2.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
8.2.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
8.2.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 
8.2.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 
8.2.6. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 
previsto; 
8.2.7. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas área; 
8.2.8. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou 
da entidade contratante; 
8.2.9. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz 
8.3. O contratado poderá solicitar a extinção dos contratos conforme disposição 
contida no artigo 137, §2º da mesma lei. 
8.4. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia 
do interesse público envolvido, na forma do artigo 147 da mesma Lei e operará 
retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria produzir 
ordinariamente e desconstituindo os já produzidos, nos termos do artigo 148 da Lei 
nº 14.133/2021. 
8.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de extinção 
determinada por ato unilateral da CONTRATANTE prevista no art. 139 da Lei nº 
14.133/2021. 
8.6. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 
8.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
8.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
8.6.3. Indenizações e multas 
 

CLAUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
9.1. O licitante ou contratado se responsabiliza administrativamente pelas 
ocorrências das infrações dispostas no artigo 155, caput e seus incisos da Lei nº 
14.133/2021 e pelo que dispõe o Decreto Municipal nº 6.097, de 29 de novembro de 
2021, quando: 
9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
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9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta 
9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado 
9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
9.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 
9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 
Lei as  sanções, de acordo com o artigo 156 e seus parágrafos da Lei 14.133/2021 e 
Decreto Municipal nº 6.097, de 29 de novembro de 2021, as quais seguem:  
9.2.1. Advertência; 
9.2.2. Multa; 
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública de 
Pindamonhangaba, direta e indireta, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos; 
9.2.5. A sanção prevista no item 8.2.4 observará o devido processo legal, 
respeitando o contraditório e a ampla defesa , observado no que couber , o artigo 
156, §6º, observados os prazos e condições do artigo 57 a 161, todos da Lei 
14.133/2021. 
9.2.5.1. Advertência; 
9.2.5.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação, a juízo 
da Administração;  
9.2.5.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração por prazo 
não superior a 03 (três) anos; 
9.2.5.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
9.3. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente 
descontada da fatura a que mesma fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% 
(um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber da 
CONTRATANTE, ser-lhe-á concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua 
NOTIFICAÇÃO, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo 
efetuado o pagamento, poderá a Administração proceder à cobrança judicial da 
multa. 
9.4. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação 
dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à 
Administração. 
9.5. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, sendo 
exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa, após 
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instauração de Processo Administrativo respeitados os direitos à ampla defesa e ao 
contraditório. 
9.6. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou 
penais cabíveis, ou processo administrativo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 
10.1. Os direitos e as responsabilidades das partes são os que decorrem das 
cláusulas desta avença e do regime de Direito Público a que a mesma está 
submetida, na forma da legislação de regência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO DO CONTRATO 
 
11.1. A gestão do presente contrato será realizada pela Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo, tendo como responsável a Sra. REBECA REZENDE GUARAGNA 
GUEDES. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 

12.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
12.2 Em casos de omissão, aplica-se ao presente contrato a Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A fiscalização do contrato será exercida por representante da Contratante, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da vigência do contrato e 
tudo dará ciência à Contratada, conforme artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
13.2. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade do licitante vencedor pelos danos causados diretamente à 
Contratante ou a terceiros em razão da execução do contrato em conformidade com 
o artigo 120 da Lei 14.133/2021. 
13.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
14.1. Caberá a CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação do contrato 
no Portal Nacional de Contratações Públicas– PNCP e divulgá-lo em seu sítio 
eletrônico oficial. 
14.2 A divulgação do contrato no PNCP deverá observar o prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato, como condição de eficácia do 
negócio jurídico. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS 

OMISSOS 
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15.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133/2021, 
suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado. 
15.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 
16.1. As partes elegem o foro da CONTRATANTE, com renúncia expressa a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente 
contrato e que não possa ser resolvida de comum acordo entre as mesmas. 
 
E, por assim estarem justas e contratadas as partes, mutuamente obrigadas, 
assinam digitalmente o presente instrumento contratual, conforme MP nº 2.200 de 
24 de agosto de 2001, em igual teor e forma, para todos os fins de direito. 
 

 
Pindamonhangaba, 31 de julho de 2025. 

 
 
 

REBECA REZENDE GUARAGNA GUEDES  
Secretária Municipal de Cultura e Turismo 

 
 

FABIO ALMEIDA DE ANDRADE  
Fabio Almeida de Andrade 19346863870  
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